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lizar os trabalhos de construção, na forma do que viesse a ser deliberado, dentro 
das condições que apresentara. 

Já tinha forma a emprêsa lançada em Campinas, em fins de 1867. Restava, 
porém, a legalização de sua existência. Essa a missão primordial da Diretoria 
Provisória, que representada por seu procurador na Côrte, Joaquim Saldanha 
Marinho, então no exercício tão sómente da advocacia, firma, com o Capitão de 
Engenheiros João Ernesto Viriato de Medeiros, contrato para o exame das plan-
tas do prolongamento da Estrada de Ferro de Jundiaí à Campinas, bem como 
para a dirigir os trabalhos de construção da linha. 

Finalmente, em 7 de março de 1869 realiza-se a assembléia geral de acionistas 
da Companhia Paulista, perante a qual a Diretoria Provisória lê o relatório de 
suas atividades. Na mesma ocasião, procede-se à eleição da primeira Diretoria 
Definitiva, recaindo a escôlha em Falcão Filho, Martinho da Silva Prado, Sena-
dor Queirós, Desembargador Gavião Peixoto e Inácio Wallace da Gama Cochra-
ne. Em 11 de março, na conformidade do preceito estatutário, o Presidente da 
Província, Joaquim Antão Fernandes Leão, nomeia Falcão Filho Presidente da 
primeira Diretoria definitiva da Companhia Paulista. 

Na Paulista e nos Paulistas, no alvorecer da Companhia, depositaram fé dois 
Presidentes da Província oriundos de outras terras — Saldanha Marinho, de 
Pernambuco, e o Barão de Itauna, nascido na Côrte. E não seria em vão (O 
Barão de Itauna deixou o govêrno de São Paulo a 25 de abril de 1869) . 

Assim, o Dr. Célio Debes termina a primeila parte de seu trabalho, do qual es-
peramos com entusiasmo a segunda. 

JOSUÉ CALLANDER DOS REIS 

COSTA (Emília Vioti da) . — Da Senzala à Colônia. Difusão Européia do Livro. 
Coleção Corpo e Alma do Brasil. São Paulo, 1966, 497 p. 

Professôra da Universidade de São Paulo há vários anos, a autora nos dá 
com esta obra uma contribuição realmente positiva. O trabalho está dividido em 
três partes: Aspectos econômicos da desagregação do sistema escravista (Parte I) ; 
Condições de vida do escravo nas zonas cafeeiras (Parte II) ; Escravidão e ideolo-
gias (Parte III) . 

Depois de longa descrição à guisa de introdução, começa a exposição da ma-
téria. Da p. 19 a 25 ocupa-se do surgimento e da expansão da lavoura cafeeira, 
apontando algumas de suas causas e conseqüências. A seguir, no sub-capitulo n 9  2, 
tece considerações sôbre o problema da mão-de-obra para a agricultura, chegando 
a afirmar (p. 27 e 28) que a introdução do trabalho servil nas áreas do café foi 
inevitável, "solução única". Mostra que a atuação do trabalhador livre foi in-
significante (p. 29), empregado geralmente nos serviços em que o fazendeiro não 
queria arriscar seus escravos, tinha ainda remuneração pouco atraente. No inicio 
do oitocentismo, a Inglaterra suprime o comércio de escravos em suas colônias e 
passa a fazer pressão sôbre Portugal para que faça o mesmo, no momento em que 
a lavoura do café mais precisava dêles. Mostra a autora que diante das reais 
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necessidades do Brasil, todos os acôrdos ou tratados que envolviam a questão, 
eram violados. A pressão britânica vai aumentando até assumir aspecto de impo-
sição ou mesmo de agressão (p. 39) . Apesar da hostilidade britânica, o tráfico 
continuava em forma de contrabando, se não estimulado, pelo menos discretamente 
ignorado pelas autoridades (p. 45). Quem precisava do escravo era o fazendeiro 
e quem governava era o fazendeiro, logo não podia ter interêsse em acabar com o 
tráfico. A Justiça, que não deixava de estar a serviço dessa elite governante, era 
impotente para resolver o problema (p. 47). Da p. 50 a 56 a autora com o sub-
capítulo, sistema de compra e venda, descreve os pregões, a maneira de escolher as 
melhores peças e o tratamento dispensado aos negros. Tudo isto através de trans-
crições dos viajantes estrangeiros e dos anúncios de jornais da época. Termina o 
primeiro capítulo apresentando dados estatísticos e considerações sôbre a concen-
tração dos escravos na zona cafeeira paulista do Vale do Paraiba a partir do se-
gundo quartel do século XIX e do oeste paulista (Pôrto Feliz, Bragança, Cam-
pinas, Sorocaba, Jundial, Piracicaba), onde se verifica a substituição dos canaviais 
pelos cafesais (p. 57) . Afirma ainda que o aumento da população escrava para 
os lados de Moji-Mirim ocorreu a partir de meados do século. Trata da deca-
dência das minas e do deslocamento de famílias mineiras para São Paulo (p. 61). 

O capítulo II trata das experiências de colonização com núcleos isolados, rela-
cionando tôdas ocorridas desde D. João VI. Era o esfôrço para suprir o país de 
mão-de-obra assalariada. As causas do fracasso dêsse sistema, segundo a autora. 
teriam sido a má localização dos núcleos de imigrantes estrangeiros em conseqüên-
cia do monopólio das melhores terras pelos fazendeiros (p. 66 a 67) . Além disso, 
êsses grandes latifundiários preferiam que os colonos viessem para suas fazendas e 
por isso, participando do govêrno, faziam uma política de sabotagem. Sempre que 
podiam, usavam o dinheiro da nação em benefício próprio, através de subvenções 
às organizações como a Sociedade Promotora de Colonização ou a particulares co-
mo o Senador Vergueiro que então implantava os contratos de parceria (p. 69). 
O tipo de economia da época não permitia a imigração expontânea (p. 71) . Na 
p. 73 transcreve Quintino Bocaiúva e Henrique de Beaurepaire Rohan para mostrar 
que houve da parte dêles preocupação em evitar a formação do latifúndio e da 
grande cultura, pois reconhecem a necessidade da pequena propriedade, chegando 
mesmo a sugerir a idéia de uma reforma agrária, continua até a p. 77 tratando 
exaustivamente do problema da terra. Mostra como devia ser, para que a corrente 
imigratória européia se estabelecesse definitivamente e a colonização através de 
núcleos isolados ou não, se tornasse uma realidade. Descreve a seguir o sistema de 
parceira do Senador Vergueiro (p. 79) . Mostra que o interêsse pela colonização 
nêstes têrmos, cresce a partir de 1850 com a supressão do tráfico. Verifica-se um 
esfôrço especial dos fazendeiros para atrair colonos europeus (p. 81) . Fala ainda 
dos contratos que eram feitos ou que os colonos eram obrigados a assinar com os 
fazendeiros (p. 82) . 

A Autora mostra as contradições do sistema de parceria e a decepção que êle 
causou tanto a fazendeiros como a colonos, especialmente depois dos aconteci-
mentos de Ibicaba (p. 84 a 85) muito bem explorados por Thomas Davatz. As 
soluções apresentadas para os conflitos mostram a falta de amadurecimento dos 
fazendeiros que continuavam a pensar como senhores de escravos (p. 88) . Afir-
ma por outro lado, que uma das causas do fracasso foi a má qualidade dos co-
lonos engajados. Às p. 93 a 94, a Autora comenta os inquéritos instalados em 
conseqüência dos choques verificados entre colonos e fazendeiros que procuram 
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apontar as causas reais, também do fracasso do sistema de parceria. Mostra 
ainda a Autora que em tais inquéritos as conclusões em relatórios não são unâ-
nimes. Era preciso conciliar os interêsses do fazendeiro habituado à rotina do 
braço escravo com os do colono, desejoso de adquirir sua propriedade e subir na 
escala social (p. 94) . Continua até a p. 105 tratando do problema, onde mostra 
as dificuldades de adaptação do fazendeiro ao trabalho livre e as dificuldades 
do colono em submeter-se às suas exigências. Cita relações de famílias de colo-
nos, para deixar claro que o sistema de parceria, na prática, deixava de ser atra-
ente como parecia na propaganda feita no exterior para atrair colonos. Da ma-
neira como foi aplicado, o resultado não poderia ser outro. Fala da substituição 
do sistema de parceria pelo sistema do assalariado ou simplesmente locação de 
serviços. Menciona as experiências de colonização em Minas Gerais e Rio de 
Janeiro, onde os mesmos erros se repetiram (p. 113) mas não houve as agitações 
que ocorreram em São Paulo, certamente porque lá as necessidades eram me-
nores. 

No capítulo III, mostra a Autora que em virtude das dificuldades com os 
colonos europeus e o descrédito em que o Brasil ficou na Europa (p. 125), há 
uma desilusão geral; pensam então no trabalhor livre nacional. O assunto é dis-
cutido nas Assembléias estaduais, mas acabam revalorizando o braço escravo 
(p. 129) . Nesta fase o Nordeste tornou-se o grande centro fornecedor de escra-
vos (p. 131) . A autora fala da carestia de gêneros decorrente da alta do preço 
do café como estímulo à monocultura, da emissão inflacionária e da própria con-
juntura internacional. Fala da tentativa de imigração chinesa (p. 140), cita pa-
lavras de Quintino Bocaiúva que aponta o exemplo de certas colônias da Ingla-
terra e da França com resultados animadores. Forma-se como que uma celeuma 
em tôrno do assunto; alguns fazendeiros e deputados acham que a solução para a 
agricultura nacional é a imigração chinesa, enquanto outros a condenam com 
veemência. Mostra a Autora que ao lado do trabalho escravo sempre existiu o 
livre, pois as tarefas mais árduas e perigosas (p. 144) eram a êles confiadas, mas 
sem progresso até a década de setenta. A transição para o trabalho livre, se fará 
mais ràpidamente nos centros urbanos que nas zonas rurais. Todavia, a partir da 
década de setenta se verifica um sensível aumento de pressão sôbre a oligarquia 
senhorial e ela não tem outra saída senão ceder aos poucos. As páginas 154 a 177 
a autora tece considerações sôbre os transportes e as vias de comunicações em 
São Paulo, Rio e Minas Gerais. Mostra que os transportes eram deficientes e 
caros, pois as estradas carroçáveis eram poucas e de má conservação. As poucas 
existentes não serviam aos interêsses da economia regional ou nacional, mas a in-
terêsses particulares. Apesar do encarecimento dos fretes a expansão cafeeira 
para oeste paulista continua ; seguindo os cafèsais vem depois as ferrovias que 
contribuem de maneira extraordinária para a valorização das terras, para o au-
mento da produção e até para a urbanização das cidades. As p. 178 a 187 a 
autora mostra a introdução de novos processos de beneficiamento do café, a 
resistência dos fazendeiros, o esfôrço parlamentar e finalmente a vitória da cor-
rente renovadora. As novas técnicas, os processos mecânicos viriam, como de 
fato vieram, compensar a falta de braços. Com  a melhoria das condições técnicas 
e mudança da mentalidade dos fazendeiros, cria-se novas condições para a imi-
gração (p. 188) . Como os fornecedores tradicionais, Suíça e Alemanha, em con-
seqüência das sindicâncias necessárias para apurar as denúncias dos colonos que 
haviam assinado contrato de parceria, tivessem praticamente proibido a imigra- 
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ção para o Brasil, os fazendeiros voltam sua atenção para outras áreas como 
Portugal, Espanha e Itália. Em 1871 foi constituida a Associação Auxiliadora 
da Colonização (p. 189), através da qual agricultores e govêrno não só pro-
vincial como central, conjugaram seus esforços no sentido de dar à economia 
cafeeira aquela vitalidade espantosa que caracteriza o terceiro quartel do século 
passado. 

No capítulo V, a autora mostra em primeiro lugar que depois da guerra de 
secessão, com a extinção da escravidão nos Estados Unidos, depois da revolução 
industrial e do advento do capitalismo não havia mais lugar para o sistema 
escravista no Brasil. Mostra ainda que em virtude da supressão do tráfico e das 
leis abolicionistas a população escrava vai diminuindo gradativamente; para pro-
var isto, transcreve gráficos de Stanley Stein (p. 206 a 207) . Em segundo lugar, 
assegura que o tráfico interprovincial sofre restrições da parte dos governos 
que visando criar condições para a imigração estrangeira, impõem pesados tri-
butos para êsse tipo de transações. Na Câmara do Império (p. 210) foi apresen-
tado um projeto proibindo o transporte de escravos de uma para outra provín-
cia. Os cinco anos que precederam à abolição foram críticos, conforme sua opi-
nião, e nesse período verifica-se a adoção de um sistema misto, escravo-traba-
lhador livre. De um lado os mala resistentes temem que de um momento para 
outro possam ficar sem seus escravos, então nesse caso seria melhor possuir 
escravos e colonos (p. 211) . Realmente, através de estímulos de tôda ordem, o 
número de imigrantes, especialmente italianos (p. 214) que vieram para o Bra-
sil aumentou consideràvelmente. Os fazendeiros do Vale do Paraíba, em grande 
parte, não estavam em condições de adaptar-se à nova situação em virtude da 
decadência de suas lavouras, .por isso às vésperas da abolição ainda havia fazen-
deiros que tinham como única riqueza, os seus escravos (p. 216) . Em anexo à 
parte I a autora apresenta um resumo do contrato de locação de serviços adotado 
na Colônia de Santo Antônio da Fortaleza. 

No capítulo I da parte II, a autora trata do modo de vida do escravo ur-
bano, faz uma longa descrição de seus costumes e seus afazeres, ressaltando a 
presença do escravo em tôdas as atividades, o que dá às cidades um colorido es-
pecial que espantava o viajante estrangeiro. Há sobrevivência de costumes na-
tivos que sofrem a influência da religião católica (p. 233) . Os negros eram de 
procedências diferentes, costumes diversos e condições sociais diferentes, mas a 
situação de escravo os igualava. As festas religiosas constituiam verdadeiras 
manifestações tribais, entretanto as tradições que já eram abaladas com essa mis-
tura, iam cada vez mais se modificando (p. 236 a 237) . A medida que o número 
de libertos aumenta, surgem vários grupos de religião e de recreio que passam 
a servir de instrumentos subversivos (p. 239) . Apesar de estar em jôgo a causa 
comum, as divergências tribais ainda os separavam, fato que contribuiu de certo 
modo para diminuir a celeridade do processo de desagregação do sistema. 

Da p. 241 a 277 a autora se ocupa do escravo rural: seu trabalho, sua habi-
tação, sua alimentação, seu vestuário, os abusos de seus senhores, a religião como 
instrumento de domínio, suas doenças, os surtos epidêmicos que dizimavam a 
população escrava, as verminoses e os tratamentos. Se ocupa ainda das relações 
matrimoniais (p. 269), sua inferioridade e o preconceito racial, embora houves-
se entre êles todo o tipo de relações. Continuando, insere um sub-capítulo sôbre 
os sistemas disciplinares, assunto com que preenche 17 páginas. 
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No capítulo II fala das tentativas de rebelião e da falta de condições para 
que elas se tornassem ameaçadoras. Lembra que o govêrno, representante legitimo 
dos senhores de escravo, estava pronto a atender à menor solicitação, enviando 
soldados para combater qualquer desordem ou qualquer tentativa de rebelião. 
Afirma que houve muitas insurreições, porém, locais, sem muito significado e 
sem repercussão fora das fazendas onde ocorriam. Na maioria das vêzes o pro-
testo se resumia em assassinatos, fugas e formação de pequenos quilombos que 
não resistiam à menor reação legalista. Ela menciona vários dêsses movimentos' 
de protestos, os lugares onde ocorreram e a inevitável repressão. Chama a aten-
ção para o fato de ser o noticiário sôbre as insurreições, na maioria das vêzeS, 
falso, boatos infundados, espalhados com objetivos político-eleiçoeiros. Todavia, 
I medida que se aproxima o fim da escravidão, não só aumenta o índice de cri-
minalidade (p. 309), como as insurreições e fugas. Os castigos também são mais 
severos (p. 311), mas não conseguem com a repressão impedir o avanço do mo-
vimento em direção da abolição. 

Na parte III da obra, mostra que a ideologia abolicionista do século XIX 
não é nossa propriedade exclusiva, antes a adotamos, pois viera da Europa, es-
pecialmente da Inglaterra. A nova geração de bacharéis que ocupa cadeiras no 
parlamento, é de idéias mais abertas do que seus pais (senhores de escravos). 
Por isso entra na onda do liberalismo romântico, disposta a defendê-lo até as 
últimas conseqüências. Essas idéias, aos poucos vão tomando corpo através dos 
discursos parlamentares e meios de informação (imprensa) até que criam uma 
situação insustentável. O trabalho servil que fôra a base da prosperidade na-
cional passa a ser encarado como um grande mal (p. 338) . Mostra a autora 
que essas idéias entraram em choque com os interêsses dos proprietários de es-
cravos (p. 345) que avessos a qualquer tipo de inovação, não viam outra saída. 
Essas resistências foram aos poucos caindo à medida que eram inúteis. Entre os 
argumentos justificativos da escravidão, estava a pretendida inferioridade racial 
dos negros (p. 354) e sua incapacidade intelectual. Ademais encaravam a escra-
vidão como um benefício para o próprio negro (p. 356), pois em sua terra vivia 
em piores condições. Entre os membros da nova geração que destacou em defe-
sa do abolicionismo, a autora aponta Nabuco e Rui Barbosa que de certo modo 
retomaram as idéias de Burlamaque e José Bonifácio. 

No capítulo II, mostra o abolicionismo se tornando incontrolável pelos fa-
zendeiros, senhores de escravos. Uma vez incontrolável, o melhor é aderir a êle, 
foi o que muitos fazendeiros fizeram na última hora. Foi que fizera a própria 
Igreja, como isntituição, embora sofresse certo desgaste (p. 459) . A seguir a 
autora se ocupa largamente das disputas parlamentares que se travaram renhida-
mente para a aprovação de leis anti-escravistas como a da supressão definitiva 

do tráfico, lei do ventre-livre e a dos sexagenários. A partir de 1870, há como 
que uma concientização pública. O número de fazendeiros que voluntàriamente 
dão liberdade a seus escravos aumenta consideravelmente. Numerosas organiza-
ções são criadas para trabalhar pela libertação dos escravos e outras já existen-
tes, como a maçonaria, redobram seu trabalho de bastidores (p. 403). E' a 
subversão em marcha célere. A literatura, com Castro Alves especialmente, mar-
ca êsse momento de protesto (p. 406) . As peças de teatro, títulos de romances, 
obras políticas e principalmente os órgão de imprensa evidenciaram êsse momen-
to (p. 409). 
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No capítulo III da obra a autora coloca a abolição em têrmos de um mo-
vimento tipicamente urbano. Parte dos grandes centros para os pequenos e dal 
para as fazendas. Dêsse modo, os escravos, objeto de tanta agitação nas fazendas, 
permaneciam mudos e ignorantes de tudo que se passava, quando não tomavam 
posição contrária. 

Essa indiferença vai aos poucos se desfazendo com o trabalhos tenaz e per-
sistente das organizações subversivas da época que chegavam a receber a pecha 
de comunistas. Descreve o desenlace com o ato de 13 de maio de 1888, reco-
nhecendo que os escravos não estavam preparados para fazer uso da liberdade 
que receberam gratuitamente. 

Na conclusão, a autora não apresenta novidade, além das idéias fundamen-
tais expostas no conteúdo geral da obra. 

trabalho da professôra Emília Vioti da Costa, em boa hora editado pela 
Difusão Européia do Livro, é ambicioso e representa, certamente, o produto de 
pesquisas estafantes. E' indubitàvelmente, uma obra do historiador preocupado 
com a análise objetiva e a interpretação dos fatos. "Não tem apenas uma inten-
ção narrativa", mas sem o querer, em várias ocasiões a autora envereda por êsse 
caminho. A meu ver, o mais elogiável é o fato de a autora dar uma nova inter-
pretação, um tratamento metodológico diferente e por conseguinte, uma nova 
dimensão a um assunto conhecido e já trabalhado quase que exaustivamente por 
especialistas. Do ponto de vista da liguagem, a autora merece elogios, porquanto 
se expressa em português casto e de maneira tão agradável que prende a atenção 
do leitor. Repito, é um trabalho de muita pesquisa, durante a qual se utiliza a 
autora de uma documentação de primeira ordem, não só no diz respeito às fon-
tes primárias como secundárias. A bibliografia consultada não podia ser me-
lhor. Por todos os méritos da obra de Emília Vioti da Costa, uma excelente 
estréia no mundo dos livros, com a publicação dêsse trabalho de história eco-
nômica e social. 

fato de ser uma obra de grande fôlego, indiscutivelmente; de sair das 
mãos de alguém já habituado à pesquisa histórica, de ser trabalho de historia-
dora com formação profissional-universitária, conforme apresentação da Editôra 
minuem o mérito da obra. Vejamos: 

título "Da Senzala à Colônia", parece pouco significativo e vazio de con-
teúdo. Não transmite nenhuma idéia do que se vai ler, da pesquisa que autora 
realizou. O título original da obra não poderia ser êste, como de fato não é. 
Conforme crítica bibliográfica de Boris Fausto na Revista de História n9  63, é 
"Escravidão nas áreas cafeeiras-Aspectos Econômicos, Sociais e ideológicos da 
desagregação do sistema escravista". Este sim, fala do que a autora pesquisou, 
é muito mais significativo. 

Outra observação, talvez negativa, é que a autora usa e abusa das informa-
no verso da última capa, não a isenta de alguns senões. Todavia, em nada di-
ções de viajantes estrangeiros, chegando mesmo — talvez sem o querer — a 
transmitir o pensamento dêles como seu. A influência dêles em seu raciocínio, 
em sua formulação de problemas, em sua interpretação de fatos e em suas con-
clusões é tão grande que em certos trechos da obra, tem se a impressão de os ler. 
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Na obra não se verifica a transcrição de documentos essenciais, o que seria 
de esperar que o fizesse em apêndice. Além disso não apresenta quadros e gra-
vuras ilustrativos, exceto alguns gráficos e quadros inseridos nas p. 63, 193, 194, 
206, 207, 219, 220 e 240, o que é estranhável, pois na bibliografia citada pela 
autora existem obras ricamente ilustradas. 

O sub-capítulo n9  6 do capítulo I da parte I, me parece desnecessário para 
as conclusões almejadas e alcançadas pela autora. • 

Quando ela fala dos núcleos coloniais no capítulo II da primeira parte, notei 
que estão ausentes de sua bibliografia trabalhos como: Zenha (Edmundo), A 
Colônia Alemã de Santo Amaro, sua Instalação em 1829 in "Revista do Arqui-
vo", vol. 132; Prado (Silvio de Almeida), Imigração e Colonização no Estado 
de São Paulo, in "Revista do Arquivo", vol. 75; Lacerda (Carlos de), A Vinda 
de Colonos Alemães e o relatório do Visconde de Abrantes, in "Revista do Arqui-
vo", vol. 77, todos de interêsse para estudo dos núcleos coloniais. 

No capítulo IV da primeira parte, a autora insere um sub-capítulo intitu-
lado "Vias de Comunicações e meios de transporte", para isso usa sobrbetudo 
informações de viajantes como Zaluar, Saint-Hilaire e outros, deixando de rela-
cionar em sua bibliografia, dois trabalhos também de interêsse para o assunto. 
Um é de autoria de José Gonçalves Salvador e foi publicado na Revista de His-
tória n9  39-1959 sob o título: "Os transportes em São Paulo no Período Colo-
nial". O outro é de autoria de Odilon Nogueira de Matos e foi publicado sob o 
título: "Evolução Ferroviária de São Paulo" nos Anais do IX Congresso Bra-
sileiro de Geografia, vol. IV — Rio de Janeiro, 1943. Na página 233, ao falar 
do comportamento dos negros na Irmandade de Nossa Senhora do Rosário dos 
Homens Pretos, me parece que a autora comete dois enganos. O primeiro é que 
faz uma citação de Antônio Egídio Martins como de Roger Bastida. A. E. 
Martins no seu São Paulo-Antigo, escreve textualmente: 

"O serviço de enterramento de cadáveres nas igrejas ou nos se-
mitérios contíguos era feito por pretos africanos, os quais, à, pro-
porção que iam pondo terra sôbre o cadáver, socavam êste com uma 
grossa mão de pilão, cantando: "Zóio que tanto viu, Zi bôca que 
tanto falô. Zi bôca que tanto riu, zi comeu e zi bebeu. Zi corpo 
que tanto trabalô. Zi perna que tanto andô. Zi pé que zi pisô". 
Iam assim cantado até acabarem de cobrir com terra a sepultura". 

O segundo lápso que comete a autora é que muda o sentido da informação, 
quando diz: 

.. a propósito da morte e entêrro dos negros". 

Ora, A. E. Martins fala de enterramento de cadáveres nas igrejas, mas não 
fala que eram cadáveres de negros. Além disso, sabemos sobejamente que na 
época, a sepultura mais digna do branco era a da igreja ou do cemitério anexo, 
um costume generalizado. A maior parte dêsszs serviços, como todos os serviços 
braçais, eram executados pelos negros escravos. 
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